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Introdução, objetivos e metodologia

➢ Trabalho bibliográfico;

➢ Objetiva-se, com o trabalho, dar continuidade ao tema da nocividade do ER na 
educação pública brasileira, com ênfase específica no campo jurídico.

➢ As reviravoltas jurídicas do ER ao final do século XX foram suficientes para 
superação do ensino confessional?

➢ Como o campo jurídico reforça a nocividade do ER? 

➢ Discutimos sobre: a) o campo jurídico e como ele se relaciona com o ER, levando 
em conta os seguintes dispositivos legais: a Constituição de 1988, a LDB 9.475/97 e 
o Parecer CNE/CP nº. 97/1999. b) as principais lacunas e nocividades existentes no 
ER ocasionadas pelo campo jurídico brasileiro.



Referencial teórico, resultados e discussão

• Principais dispositivos legais sobre o ER: a Constituição de 1988, a LDB 9.475/97, que 
deu nova redação ao artigo 33 da Lei nº. 9.394/96 e o Parecer CNE/CP nº. 97/1999;

• A norma é um campo de disputas (CURY, et al. 2018). 

• As incoerências jurídicas acerca do ER dão margem para a perpetuação da moral 
fechada na área;

• Moral fechada → ser doutrinador → ER (CORTINA, 2003; MELO, 2022). Esse é um 
dos principais motivos das críticas ao ER (CUNHA, 2016; CURY, et al. 2018).

• A moral fechada perpetua discursos intolerantes, dogmáticos, racistas, xenofóbicos, 
sexistas, homofóbicos, transfóbicos, etc., no ER (SILVA; MELO, 2022).



Considerações finais

➢ O campo jurídico reforça a moral fechada no ER, perpetuando, dessa forma, sua 
nocividade;

➢ Se há pertinência do ER na educação pública, a área precisa passar por um 
redimensionamento estrutural, levando em consideração, entre outras coisas, 
reformas legais/jurídicas

➢ É preciso pensarmos na legitimidade do ER para além da sua legalidade, uma vez 
que esta é extremamente controversa e problemática.
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